TERMO DE INSTITUIÇÃO DE COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA

 NO ÂMBITO INTERSINDICAL – LEI N.º 9.958/2000.
Pelo presente instrumento O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL, DE OLARIAS, DE CERÂMICAS PARA CONSTRUÇÃO DE ARTEFATOS DE CIMENTO ARMADO, DE MÁRMORES E GRANITOS DE CURITIBA E REGIÃO – SINTRACON, com endereço na Rua Mateus Leme, n. 368,  Centro Cívico, Curitiba e  SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL NO ESTADO DO PARANÁ – SINDUSCON, com endereço na Rua da Glória, 175, Centro Cívico, Curitiba, resolvem, mediante a presente Convenção Coletiva de Trabalho, instituir  a COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA, assim:

Art. 1º - As partes convenentes resolvem instituir, no âmbito da  abrangência da base territorial do SINTRACON - a COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA, regendo-as pela Lei    n.  9.956, de 12 de janeiro de 2000, que inseriu o Capítulo VI-A à Consolidação das Leis do Trabalho, e pelos dispositivos contidos neste Termo.

Art. 2º - A Comissão de Conciliação Prévia tem como objetivo tentar conciliar os conflitos individuais de trabalho, porventura ocorridos durante a relação de emprego ou após a extinção do contrato de trabalho, sempre que provocada na forma do § 1º  do art. 625-D  da Consolidação das Leis do Trabalho.

Parágrafo Único:

Fica vedada à Comissão de Conciliação Prévia a apreciação de conflitos coletivos ou assuntos estranhos à relação do emprego.

Art. 3º - A Comissão de Conciliação Prévia será composta, no mínimo :

a) Por  01  membro  titular  representante  dos  empregados, escolhido através de indicação  do  Sindicato  profissional,  dentre os membros da categoria ;

b) Por  01  membro  titular  representante  do empregador, indicado pelo Sindicato  Patronal;

c) Cada  membro  titular  terá  um  suplente,  indicado  nas  mesmas condições do  titular;

d) Conforme  a  necessidade,  poderão  ser criadas tantas comissões de 02 (dois) membros  quantas  forem  suficientes ao  atendimento  das  demandas.

Parágrafo Único:

No processo de indicação dos mediadores, na forma prevista no artigo anterior, deverá ser levada em consideração, para tanto, o seu bom senso, aliado a boas intenções e boa fé, bem como poder de persuasão, e contar com idade mínima de 21 anos.

Art. 4º - A investidura dos membros da Comissão de Conciliação Prévia dar-se-á  pela assinatura do termo de posse, lavrado em Ata própria.

Art. 5º - O membro da Comissão de Conciliação Prévia que não puder participar do encargo, de forma temporária ou definitiva, deverá comunicar a sua entidade sindical, a fim de ser designado o seu suplente.

Parágrafo Único: 

Quando o suplente adjudicar a condição de titular, caberá à entidade sindical correspondente designar novo (s) suplente (s).

Art. 6º - Caberá às entidades sindicais o direito de substituir a qualquer tempo, o seu representante, seja titular, seja suplente, junto à Comissão de Conciliação Prévia, competindo-lhe, contudo, se exercitar tal faculdade, designar, de imediato, novo (s) ocupante (s), a fim de não comprometer as atividades instituídas.

Art. 7º - Os sindicatos convenentes, bem como as empresas, deverão dar publicidade da existência da comissão, bem como do local e horário de funcionamento da mesma e, ainda, que fica facultado aos trabalhadores o direito de comparecer acompanhados de advogado, se isso lhes for conveniente.

Art. 8º - A base territorial do Sindicato dos Trabalhadores é a seguinte: Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Campo do Tenente, Colombo, Contenda, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Lapa, Mandirituba, Piên, Pinhais, Piraquara, Porto Amazonas, Quatro Barras, Quitandinha, Rio Negro, São José dos Pinhais e Tijucas do Sul.

Art. 9º - Sendo julgada inconstitucional a Lei 9.958/2000, o trabalhador não será obrigado a passar pela comissão antes de ingressar na justiça, restando-lhe apenas facultado tal direito.

Art. 10º - Os  Sindicatos  convenentes, adotarão um Regimento Interno de funcionamento da Comissão de Conciliação Prévia.

Art. 11º - Este instrumento vigerá de 01.03.2001 à 28.02.2002, cabendo às partes no prazo de 30 dias antes do término, iniciar o processo de renovação. Estabelecem que o inicio das atividades da COMISSÃO será  dia 01.03.2001. 

Art. 12º -  A parte que frustrar a instalação e funcionamento da comissão, conforme estipulado, neste documento e no regimento interno, responderá por indenização e perdas e danos e reembolso de todas as despesas realizada na instalação da comissão, vencidas e vincendas.

E assim, por estarem justos e contratados, assinam o avençado em 5 (cinco) vias de igual teor.

Curitiba, 24 de janeiro de 2001.
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